
Questões prejudiciais

1) É conforme com o direito da União Europeia (em especial com os artigos 3.o, n.o 3, TUE, 26.o, 56.o a 58.o e 101.o TFUE 
e 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia) e com a Diretiva 2004/17 (1) uma interpretação do direito 
interno que exclui a revisão dos preços nos contratos relativos aos denominados setores especiais, em particular nos 
contratos com um objeto diferente dos referidos na mesma diretiva, mas que estão ligados a estes últimos por um nexo 
de acessoriedade?

2) A Diretiva 2004/17 (caso se considere que a exclusão da revisão dos preços em todos os contratos celebrados e 
aplicados no âmbito dos denominados setores especiais decorre diretamente da mesma) é conforme com os princípios 
da União Europeia (em particular com os artigos 3.o, n.o 1, TUE, 26.o, 56.o a 58.o e 101.o TFUE e 16.o da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia), «atendendo ao seu caráter injusto e desproporcionado, e à alteração do 
equilíbrio contratual e, portanto, das regras de um mercado eficiente»?

(1) Diretiva 2004/17/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação de contratos nos setores da água, da energia, dos transportes e dos serviços postais (JO L 134, p. 1).
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Questões prejudiciais

1) Na hipótese de as despesas suportadas por uma sucursal, estabelecida num Estado-Membro, serem exclusivamente 
afetadas à realização de operações pela sua sede, estabelecida noutro Estado-Membro, devem as disposições dos 
artigos 17.o, n.os 2, 3 e 5, e 19.o, n.o 1, da Sexta Diretiva 77/388/CEE (1), retomadas nos artigos 168.o, 169.o e 173.o a 
175.o da Diretiva 2006/112/CE (2), ser interpretadas no sentido de que implicam para o Estado-Membro da sucursal a 
aplicação a essas despesas do pro rata de dedução da sucursal, determinado em função das operações que realiza no seu 
Estado de registo e das regras aplicáveis nesse Estado, ou do pro rata de dedução da sede, ou ainda de um pro rata de 
dedução específico que combine as regras aplicáveis nos Estados-Membros de registo da sucursal e da sede, em especial 
face à eventual existência de um regime de opção para a tributação das operações sujeitas a imposto sobre o valor 
acrescentado?

2) Que regras devem ser aplicadas, em especial, na hipótese de as despesas suportadas pela sucursal terem contribuído para 
a realização das operações no Estado de registo e para a realização das operações da sede, tendo nomeadamente em 
consideração o conceito de despesas gerais e de pro rata de dedução?

(1) Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria coletável 
uniforme (JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54).

(2) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO L 347, p. 1).
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